
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROMOTORIA DE jUSTIÇA DE BRODOWSKÍ

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

'iCs n. 14.027.C000473/2013-C e 14.021 7.0000200/2017-7

O MliMSTERIO PÜBUCO DO ESTADO DE SÃO PAULO,

representado por seu Promotor de Jjstiço de Brodowski, que esta

subscreve, no uso de suas atribuições legais e MUNICÍPIO OE BRODOWSKI,

CNPJ 45.30'] .652/000-02, pessoa jurídica de direito público interno, com

sede no Praça Mortim 'vtoreira, n= 142, Centro, Srodowski, representado

pelo Prefeito Municipo - Sr. JOSÉ LUIZ PERíiiZ, que este tambérri suoscreve,

doravante designado openas como COMPROMISSÁR.IO, nos-ojtos dos

Inquéritos Civis n. 14.027.0000473/2013-0 e 14.0217.0000200/2017-7,

celebrem o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE

CONDUTA, título executivo extrajuaicial, com fundamento no que dispõe

o artigo 5®, § 6° da _e' n. 7.347/1985, e o crtigo 585, incisos !1 e Vil, do

Código de Processo Civil, nos seguintes rermos:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição

permanente, essencicl o função iurisdicicnal do Estado, incumbindo-lhe

o .aefesa da ordem ju'ídica, do regime democrótico e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis (art. 127, CF).

CONSIDERANDO que os p^^esentes inquéritos civis foram

instourodos com o finclidcde de apuioY eventuais irreguloridooes no

prédio onde funciono a Unidcde Misto HospTalar "Dcufor Fcusíino de

Cosfro".. localZGCO na rua Elícs 3o"quete, n, 250, Broclowski/SP.

Página 1 de 6



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROMOTORIA DE {USTIÇA DE BRODOWSKI

CONSIDERANDO que, nos outos do TiquériTc civil n.

14,027.0000473/20130. foi consiaiodo c 'alfa de condições de

segurança e de AvCB (Auto de Vistoro do Corpo óe Bombeiros) e,

passados mais de 05 (cinco) anos os alcoioes muriiCloais não adotarom

as providências necesscrias para sanar os proolemas õpurados, expondo

os usuários do loco! c constante e eminente situação de risco;

CONSIDERANDO que, ho curso do referido inquérto, o

Conselho Regional ce Técnicos de Radiologio apresentou relatório

dondo conta de gra/iss ma situação atinente a potencial radiação não

controlado no ãmbi"iD da Unidade Misto Mosoitolar (ris. 339/342).

CONSIDERANDO que, rõo bastasse as irregularidades

contatados ro ino..iéri'o rnencioncdc ocinr.a, no ano de 2017, foi

instaurado novo inquérito civil nesta Prometeria (autos n.

14.0217.00002:10/2017-7;. ocasião em q^e a Secretaria de Saúde de São

Paulo, por meio da Coordenadoria de Controle de Doenços de Ribeirão

P'eto, realizou vistorie nci Unidade M.isto -ospitalar Dr. Foustino de Costro,

constatando inúmeras e graves irreguloriocdes, quais sejam:

1. Recepção: a) lixeiras tampo e sem acionarrento por
pecai cara o descarte ds resíduo comum: b) ausência de
sabonete líquido e poc-el toolho nos banneiros; c)
necessidade de adequação dos sonitórios poro portadores
de deficiência, noi termos do norma NBR 9050 Oa ASNT:

2. Farmácia: ausência de loco! adequcdc paro guardo dos
pertsnces pessoa i. da forrnccêutica;

3. Sola de Pré-Consulta; a) utilização de suporte poro
descorpack ccmo cole o' para nateriol perfuro cortante
poro ccomodaçõo de estetoscópio, caixa de iuvos e
estQbi iador de compuladcr; b) ausência ce pia poro
hlgienizaçòo das mõos, sabonete líquido e papel toalha:

4. Sala de Inalação, Curativo, Urgência e Emergência, Posto
de Enfermagem e Consuhórios: ausência de papel toalha e
sabonete líquido;

5. Sala de Observação: ousêncic de sanitório com distinção
de sexc, controriondo a norma sanitário RDC 50/20C2:

6. Sola de Pediatria; ausércia de saritáiio contrcrlcndo a
oon-na RDC 50/:>0C2:
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7. Sela de lsolameiito: a) ciusêndc de sanirário, pia sabonete

liquido e pope! toalha; b) ausência de proteção no torpedo
de oxigênio:

8. Siiiiíi dé Ralo-X: a) ausência de ident'fcaçõo na porta de
entrodci; b) avento! púmpblíferc dcbraco, perdendo a
função primário de blocueio de rodioção: c) ausência de
proteto' de tireoide; d) ausência de Laudo Radiométrico,
Procrorna de Garantia de Qualidode e contrato com

empresa de Rcdicmetrio a fim de analisar mensalmente os
dosíiTie"Tos; e) ausência de lixeiro com tompa e acionamento
por pedol;

9. Central de iVlat€»rial Esterilizado Simplificada: a) ausência
de ti oc o de vestimenta do único funcionária - oo soir da sala

sujo pa-o o limpa, pois ooesor do sanitóno existente, não hò
armóro para guarda de roupcs; b) existência de apenas uma
funcionária para cs dois setores - áreo suja e área limpa; c)
ausémca de lixeiro com pedol: d) utilização do sanitário por
funcionários de ou tros setores;

10. Sala Pequenas Cirurgias: a) ausência de vestiário de
barre T C; bj uso nadequocio da caixo coletora (descarpock),
que fico erri cimo de ume bancado, juntamente comi vários
equipamentos; c) oresençc de auas aimotoiios identificadas
e com prazo de vclidode vencido; d) lovaoo .cirúrgico
locctizcdo em local inadequado, exigindo que o profissioncl
abra uma porte ccrc ccentrar a saio cirúrgica; e) ausência
"de icibonete líquido e papel toalha; f) ausência de lixeiro
Gcicroda por pedol;

n. lavanderia: a) ausência de Lavadora de Borreira; b)
ausénco de Equ'pomen"os de Proteção Individual - EPIs.
para os funcionários; c) ausência de armário poro guardo de
pertences de- funcionários; d) ausência de POR
(Procedimento Operacional Padrão); e) Ausência de
identificação dos tanques - um pare roupas da unidade e
outro nora" panos de limpeza em. ge''al: f) sanitário para
funcionários dentro da áreo co lavanderia: g) ausência de
proteção do vcsc sanitário, sabonete líquico e pcpel ■'•oclhc;
h) o jsencia de lixeira com tempo e acionamento por pedal;
I) ptTce.Jsidode de rernoçõo dos equipamentos inservíveis e
om gòs que não são mais utiTzados a fim de liberar órec útil o
sete cara acomodação de novos equipamentos;" j)
ore:enço de buraco no parede e piso não íntegro na área
limpa; k) porto do sanitário com parte inferior em mal estado
de conservação; I) piso Solto na área sujo; m) ausência de
trçca de vestimenta da único funcionária que traoolho no
sete, ronto para a órec suja, como para área limpo, pois
apesar do sanitàric existe^.te. não há armário poro guardo de
rcupci.s:

12. Depósito de Material de Limpeza: não utilizòdo para a
devida finordade;
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13. Necrotério: paredes corr infiltroção, aoresentando
descascamentos:

14. Abrigo de Resíduos; a) abrigo poro resíduos ínlectantes
corr volume acima de S-a ccpacidade: b) existência de

■  resiCLOí. embalados em socos brancos e expostos o céu
abe-íc,. juntamente com sQTafos tipo pet, cheias decguihds
de insulina: c) utilização co abrigo destinado a 'esíduos
corruns .para arcuivo de documentos das unidades, d)
desconforiTiidade dos aoricos, pa'a resíduos infectcrtes e
corruns.. com as normas MBR 12809/02/1993;

15. Administração: a) ütilizaçco do banheiro masculino para
gua''da de matérias em desuso - arquivo morto; b) ausência
de sanitários adaptados ocro poradores de necessidades
especiais; c) Déficit de funcionórios - 12 médicos, 04
ei^fermeiros, 04 técnicos em enfermagem, 01 técnicos em
radiologia. O' farmacêutico, 02 auxl.iares de se^iço, 04
ouxi iores administrativos; 02 encarregados de almcxcrifado;
03 vigias; d) ausência de sanitários exclusivos para
funcionários;

CONSIDERANDO qge o Ministério do Trobo ho e

Emprego também realizou vistoria no iocol e constatou as irregularidades
mencionadas no relatório do Secretario do Secretario de Saúde,, dentre

outros (fis. 38/42 do. C n. 14.3217.0000200/20! 7-7):

CO.N.SID£í?ANDO que a saúde" é um direito de todos e

dever do Estado forço dc texto expresso do artigo 196, da

Constituição Federo! de 1988;

CON.S:iDERANDO que o suposta omissão da

municipolidace nc trote com a UnicadS! M^sta Hospitolor, Dr. Fau-st/ro de

Castro, estaria prejudicando o melhor concretizoção deste direito.
t

fundcrrientol do ser numono.

CO.N.S;iD£RANDO que D Ministério Público tern por

incumbência a defesa da ordem jUrídico, do regime democrótico e dos

interesses sociols e individuais indisooníveis e, como funções institucionais,

a promoção do inquéri-o civil e ca ação civil púb'icG poro o proteção

do patrimônio púbiicc e social, do rr,eic ambiente e de cuaos interesses
difusos e coletivos indisporiíveis {Arts. 127 e 1 29, inciSO líl, do Constituição

Federal, e Art. 103, incisos I e VIII, do Lei Complementar Estadual n. 734/93):
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CONSIDERANDO FINALMENTE que a permanência de tcl

situação pcderó caracterizar oto de improbidade administrativa,

implicando na responsabilização do gestor público e daqueies que

contribuírem para a ofensa aos prncipios constitudondís.

RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE

AJUSTAMENTO DE CONDUTA medionte os seguintes termos:

CLÁSULA I: O Município de Brodowski com,promete-se

ò, até o dia 30 de jultio de 2019. providenciar a instalação de todo o

necessário para adeqLor a Unicode /vVstc Hospitalar Dr. Fou^itino de

Castro às exigências de seguranço aludidas no Relatório do Corpo de

Bombeiros', com a obtenção do respectivo AVCB, bem como adotar

todas os provioências necessárias para scindr as irregularidades apuradas

nos relatórios de inspeção ao Secretaria de Saúde de São Paulo

(Coordenadoria de Controle de Doenços de Ribeirõo Preto)^, Ministério

do Troboltio e Emprego^ e Conseltio Regional de Técnicos em Radiologia"^.

CLÁSULA II: o descumprimento das obrigações

assumidas pelo MUNCÍPIO DE BRODOWSKI, ainda que parcial, implicará

na imposição de mu ta diária, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), até

o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigida pelo índice ofictal em

vigor, a ser revertida em favor cio funcfo previsto no art. 13 da lei n'

7.347/85, sem prejuízo das demais medidas judiciais cabíveis;

Porágrofo Primeiro: o descunprimento injustificado do

presente termo ensejará responsabilidade pessoal e patrimonial Prefeito

Municipal em seoe de ação civil pública por ctos de improbidade

administrativo, alémi da configuração da inflação penal descrita no art.

1®. inciso Xllll, do Cec"e'0-Lei n® 20 /ó7;

Rs. 05/Xcíc IncLáTo Cvi: r, 14.D217.COO0-l73,'20r:--0

2Fls. 10/36 tíolncué'-oCivr-. 14,3217.0000:íOC/20I7-7

3 Rs. 38/42 dc Incué-oCiv; r. H 3217.COOO:íOC/2017-7

' Rs. 339/343 do Inquérf-c C;v l n. 4.0217.0000473/2013-0
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Parógíafo Segundo: a muita não é substitL^ivo da

obrigação violada, qje remonesce c sua aplicação, sendc que a

Municipalidade devqra 'esponder pelas obrigações positivos e neçativas

porventura irodimp^idos e caracterizados com execução promovida na
forma da cláusula arter"or.

\

Este compromisso nõc inibe ou restringe, de forma

alguma, as ações de controle e fiscalização de quolque- órgão
incumbido de zeior pele coTeçãc no trcro da co sa pública.

Este instrumento prcduzirc eferos legais a portir de sua

celebroção e terá encácia de lítuio executVo extrajudiciol, no formo dos

art. 0°. parócrafo 6'^: da Lei n. 7.347/85, e 784, inc. lli, do c,óaigo de

p-ocesso Civil.

For estarem justos e compromissados, firmam o

presente instrumento em duas vias de igucl teor e forma, paro que assim
pmduza os seus efei"05 legoís e jurídicos.

Brcdov/ski. 5 de novembro de 2018.

LEONARDO BELLINl DE CASTRO
Promotor de Justiço

JOSÉ LUIZ PEREZ
^refeito do Município ce Brodowski
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